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SUCESSÕES 

Exclusão de herdeiro ou legatário. AR: filho adotivo e direito de suceder 
antes da CF/ 1988 – 1 (P lenário) 

 
O Tribunal iniciou julgamento de ação rescisória em que filha adotiva busca desconstituir acórdão 
da 1ª Turma, que, ao dar provimento a recurso extraordinário, concluíra não se aplicar às 
sucessões verificadas antes da CF/88 a norma do seu art. 227, § 6º (“Os filhos, havidos ou não da 
relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas 
quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.”). Alega-se violação à literal disposição 
do art. 51 da Lei 6.515/77, preceito que teria alterado o art. 2º da Lei 883/49, operando a 
revogação tácita do art. 377 do Código Civil de 1916. O Min. Eros Grau, relator, afastou, de início, 
a preliminar de não conhecimento da ação, que invoca a aplicação da Súmula 515 do STF, por não 
ter sido objeto de discussão no acórdão rescindendo eventual ofensa ao art. 51 da Lei 6.515/77. 
Afirmou que a ação rescisória não seria recurso e que a jurisprudência da Corte seria firme no 
sentido de que o requisito do prequestionamento a ela não se aplicaria. No mérito, julgou 
improcedente o pedido. Aduziu que o art. 51 da Lei 6.515/77 não teria como destinatário o filho 
adotivo e que a Lei 883/49 disciplinaria o reconhecimento de filhos ilegítimos, restringindo sua 
aplicação aos filhos biológicos. Ressaltou que o art. 377 do CC/16, na redação atribuída pela Lei 
3.133/57, não teria sido revogado tacitamente pelo art. 51 da Lei 6.515/77, e que a vigência do 
preceito teria se prolongado até o advento da CF/88, que não o teria recepcionado (art. 227, § 
6º). Por fim, mencionou jurisprudência da Corte no sentido de que a capacidade de suceder rege-
se pela lei da época da abertura da sucessão, não comportando eficácia retroativa o disposto no 
art. 227, § 6º, da CF/88.  AR 1811/PB, rel. Min. Eros Grau, 16.6.2010. (AR-1811)  

Informativo STF nº 591 – 14 a 18 de junho, 2010  
(topo) 
 

Exclusão de herdeiro ou legatário. AR: filho adotivo e direito de suceder 
antes da CF/ 1988 – 2  (P lenário) 

 
Em seguida, o Min. Dias Toffoli não conheceu da ação em virtude da falta de prequestionamento, 
no acórdão rescindendo, da norma tida por violada. O Min. Cezar Peluso, por sua vez, conheceu 
da ação, mas julgou procedente o pleito nela formulado, no que foi acompanhado pelo Min. Ayres 
Britto. Reputou não ser o caso de aplicação retroativa do art. 227, § 6º, da CF, tal como ventilado 
no acórdão rescindendo, visto que todas as normas, inclusive as do CC/16 que distinguira entre 
categorias de filhos, seriam inconstitucionais, por violarem o princípio da igualdade. Disse que o 
art. 227 da CF/88 teria apenas explicitado uma regra que já estava no sistema constitucional, ou 
seja, a inadmissibilidade de estabelecer distinções, para qualquer efeito, entre classes ou 
qualidades de filhos. Assim, concluiu que, perante o princípio constitucional da isonomia, ou a 
pessoa seria filho e teria todos os direitos, ou não seria filho. Após, pediu vista dos autos o Min. 
Gilmar Mendes.  AR 1811/PB, rel. Min. Eros Grau, 16.6.2010. (AR-1811) 
 
Informativo STF nº 591 – 14 a 18 de junho, 2010  
(topo) 
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Exclusão de herdeiro ou legatário. AR: filho adotivo e direito de suceder 
antes da CF/ 1988 – 3  (P lenário) 

 
Em conclusão de julgamento, o Plenário, por maioria, assentou a improcedência de pedido 
formulado em ação rescisória, na qual filha adotiva buscava desconstituir acórdão da 1ª Turma, 
que, ao dar provimento a recurso extraordinário, concluíra pela não incidência do art. 227, § 6º, 
da CF (“Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos 
direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação”) às 
sucessões abertas antes do advento da atual Constituição. Alegava-se violação à literal disposição 
do art. 51 da Lei 6.515/1977, preceito que teria alterado o art. 2º da Lei 883/1949, de modo a 
operar a revogação tácita do art. 377 do Código Civil de 1916 — v. Informativo 591. A Corte 
aduziu que o art. 51 da Lei 6.515/1977 não teria como destinatário o filho adotivo e que a Lei 
883/1949 disciplinaria o reconhecimento de filhos ilegítimos, restringindo sua aplicação aos filhos 
biológicos. Ressaltou que o art. 377 do CC/1916, na redação atribuída pela Lei 3.133/1957, não 
teria sido revogado tacitamente pelo art. 51 da Lei 6.515/1977, e que a vigência do preceito teria 
se prolongado até a promulgação da CF/1988, que não o teria recepcionado (art. 227, § 6º). Por 
fim, o Colegiado mencionou jurisprudência da Corte no sentido de que a capacidade de suceder 
seria regida pela lei da época da abertura da sucessão, não comportando eficácia retroativa o 
disposto no art. 227, § 6º, da CF. Vencidos os Ministros Cezar Peluso, Ayres Britto e Cármen 
Lúcia, que julgavam o pleito procedente. Reputavam que todas as normas, inclusive as do 
CC/1916, que estabeleceriam distinção entre categorias de filhos, seriam inconstitucionais, por 
violarem o princípio da igualdade. Asseveravam que o art. 227 da Constituição em vigor teria 
apenas explicitado regra que já estaria no sistema constitucional, ou seja, a inadmissibilidade de 
estabelecer distinções, para qualquer efeito, entre classes ou qualidades de filhos.  AR 1811/PB, 
rel. orig. Min. Eros Grau, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 3.4.2014. (AR-1811) 
 
Informativo STF nº 741 – 31 de março a 4 de de abril, 2014  
(topo) 
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